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Coisa julgada sobre deciséo interlocutoria de mérito na execucao

Continuemos a explorar 0 "macrotema’ da coisa julgada em matéria tributaria em suas diversas nuances,
ndo sem antes advertir que o fio que nos conduz € aideia de instrumentalidade ("0 processo ndo é um

es contornos pragméti cos.

Processo Tributario Analitico

No correr dos tempos, a execucao fiscal passou a ser vista

COMO UM processo sincrético, como bem definido em artigo de Luis Claudio Cantanhéde, publicado
nesta coluna[1]. Dito de forma simplificada, se no passado o conflito no bojo do processo executivo
giravatdo somente em torno das medidas expropriatorias destinadas a realizagdo do crédito tributario, a
préatica nos mostra que, hoje, discussdes as mais variadas migraram para esse ambito.

Cite-se, como exemplo, as defesas suscitadas pelo contribuinte em ataque a exigibilidade do crédito
tributério ou as relativas a corresponsabilizacdo de terceiros, aém daquelas envolvendo a oferta de
garantias, essa Ultima a hipotese concreta a ser trabalhada como objeto central deste artigo.

Tal cenario nos convoca pararefletir arespeito da seguinte pergunta: as decisdes derivadas do caldeiréo
de temas em que se transformou a execucao fiscal configuram "decisdes interlocutorias de mérito"”,
passiveis de sofrer aincidéncia de coisa julgada?

O CPC dispbs em seu artigo 502 que a coisa julgada material tornaimutavel e indiscutivel a decisdo de
meérito — excluindo o termo "sentenga' como constavano CPC/1973 [2]. Nas palavras de Paulo Cesar
Conrado [3], deu-se énfase ao conteido decisorio desprezando-se o veiculo por meio do qual tal
contelido € produzido (prestigio a substancia do ato decisorio).

Ao artigo 502 soma-se o contetido do artigo 356, 11 c/c artigo 355, |, dispositivos que prescrevem que o
meérito pode ser parcialmente resolvido quando ndo houver necessidade da producgéo de outras provas [4].

A primeira quest&o que se coloca é qual o contetido semantico da expressao "decisdo de mérito” contida
no artigo 356, |11 do CPC quando se esta diante de execucdo fiscal? Em outros termos. seria possivel
admitir que "mérito", em tal categoria, significa satisfagdo do crédito tributério (via expropriacéo do
patrimoénio do devedor), de modo que as decisdes interlocutorias envol vendo a oferta de garantias,
porque destinadas a assegurar o crédito tributario inadimplido, estariam compreendidas na acepcéo
semantica do referido artigo 5027?
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Esse € nosso ponto focal.

Tomemos como exemplo, para clarear a cena, decisdo que rejeita a oferta do devedor de assegurar o
crédito tributario via apdlice de seguro, fazendo-o com fundamento na necessidade de obediénciaa
ordem legal previstano artigo 11 da L EF e sem qualquer referéncia aos dados concretos do caso [5].

Esgotados os recursos, se atomarmos como "decisdo interlocutéria do mérito executivo”, o efeito
prético advindo do trénsito em julgado serd, num primeiro olhar, bastante "forte": tal decisdo vincularia
contribuinte e Fisco-credor em relacéo a todos os demais processos em gue 0 primeiro pretendesse
apresentar garantiafora da ordem legal de nomeacéo.

Assim seriaem razéo do que dispdem 0 8§ 1°, | alll, e 0 § 2°, ambos do artigo 503 do CPC, preceitos que
prescrevem aformag&o da coisa julgada sobre questdo prejudicial [6]. Ou sgja, se a decisao de rejeigao
da apdlice de seguro, porque configuradora do "mérito" executivo, tornou-se definitiva (trénsito em
julgado), apresentando na sua fundamentacéo argumentos abstratos no sentido de que a ordem legal é
inviolavel, tal porcéo do decisum € questdo prejudicial sujeitaatransito e, assim, "transcenderid’ para as
demais execucoes fiscais propostas em face daquel e contribuinte.

Pragmaticamente, isso importaria, ja sinalizamos, na impossibilidade de apresentacéo, por aquele
devedor, de qualquer bem/direito fora da ordem legal para assegurar outros créditos tributarios exigidos
em execucdes fiscais diversas — uma solucdo que, a despeito da abstrata submisséo da decisdo sobre a
oferta de garantia ao conceito de decisdo interlocutéria de mérito no bojo da execucdo fiscal, faz-nos
pensar sobre aimperatividade do isolamento dessas interlocutorias "periféricas’ daguelas que se
relacionam diretamente com aideia de exigibilidade, objetiva e/ou subjetivamente falando.

Com €feito, ndo nos parece que o CPC, ao atrair a figura da coisa julgada para o campo das
interlocutorias de mérito (inclusive determinando sua incidéncia sobre a questdo prejudicial), tenha
pretendido tornar a realidade dos executivos engessadas — como no exemplo apresentado.

Se possivel for afirmarmos que alocucdo "decisdo de mérito" contida no artigo 502 do CPC é género,
haveremos de ter no ambito da execucéo fiscal 0 "mérito periférico” (ou "impréprio™”) e o "mérito
propriamente dito" como duas espécies, dentre as quais a matéria relacionada as garantias enquadrar-se-
ianaprimeira categoria ("periférica'), porque descolada da questdo da exigibilidade do crédito tributario.

Assim procedendo, concluiriamos que ainterlocutdria de mérito atinente a etapa procedimental de oferta
de garantiafaz coisa julgada, mas com a geracdo de estabilidade "fraca’, assim entendida a que se atém
aos limites do processo em que € decidida— intraprocessual, portanto (a contraposta " estabilidade forte"
relacionar-se-ia as decisdes interlocutérias de "mérito propriamente dito", assim consideradas as que
abordam a exigibilidade do crédito tributario tanto em sua porc&o objetiva, como subjetiva, sendo
definivel como "forte" justamente porque espraiar-se-ia sobre outras rel agbes processuai s que tomassem
amesma realidade fatica como foco).
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Revendo o exemplo trazido, teriamos, ao cabo de tudo, que, ao transitar em julgado a decisdo prolatada
na execucao fiscal arespeito darecusa da oferta da apdlice de seguro, sob o fundamento da
desobediéncia a ordem legal de nomeac&o, o decisum néo apresentaria o efeito de se impor paraaém
daquel e caso concreto (relembremos que, no exemplo cogitado, a deciséo foi abstrata, portanto,
meramente normativa).

[1] https://mww.conjur.com.br/2021-set-05/processo-tributario-peculiar-sincretismo-processual -
cobranca-credito-tributario.

[2] Art. 502. Denomina-se coisajulgada material a autoridade que tornaimutével e indiscutivel a
decisdo de mérito ndo mais sujeita a recurso.

[3] Artigo "Redefini¢cdo do conceito de litispendéncia a partir da'nova coisajulgada’ (art. 502 do
CPC/2015: impacto no confronto de execucao fiscal e medidas antiexacionais (embargos, excecéo de
pré-executividade e anulatoria). In Processo Tributario Analitico. Vol. 1V. Sdo Paulo: Noeses, 2019, p. 4.

[4] Art. 356. O juiz decidira parcialmente o mérito quando um ou mais dos pedidos formulados ou
parcela deles:

Il — estiver em condigdes de imediato julgamento, nos termos do art. 355.

Art. 355. O juiz julgard antecipadamente o pedido, proferindo sentenca com resolucéo de mérito, quando:

| — ndo houver necessidade de producgéo de outras provas,

[5] Art. 11 — A penhoraou arresto de bens obedecera a seguinte ordem:

| —dinheiro;

Il —titulo da divida pablica, bem como titulo de crédito, que tenham cotacéo em bolsa;
Il — pedras e metai s preciosos,

IV —imoéveis;

V — navios e aeronaves;

V1 —veiculos;
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VIl —méveis ou semoventes; e

VIl —direitos e agOes.

[6] Art. 503. A decisdo que julgar total ou parcialmente o mérito tem forga de lei nos limites da questéo
principal expressamente decidida.

§ 1° O disposto no caput aplica-se a resolucdo de questdo prejudicial, decidida expressa e incidentemente
NO Processo, Se:

| — dessa resolucéo depender o julgamento do mérito;
Il —aseu respeito tiver havido contraditorio prévio e efetivo, ndo se aplicando no caso derevelia;
Il — o juizo tiver competéncia em razéo da matéria e da pessoa para resolvé-la como questdo principal.

8 2° A hipétese do 8 1° ndo se aplica se no processo houver restrigdes probatorias ou limitagOes a
coghicdo que impecam o aprofundamento da andlise da questdo prejudicial.
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